PARECER Nº  878, DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 2003
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI



De autoria do Deputado Romeu Tuma, o projeto em epígrafe altera dispositivo da Lei Complementar nº 826, de 1997, que dispõe sobre a criação da Ouvidoria da Polícia do Estado.



Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do XI Regimento Interno Consolidado, a esta Comissão de Constituição e Justiça.



Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, Deputado Eli Corrêa Filho, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.



É objeto do projeto analisado que a Ouvidoria da Polícia possa também receber denúncias, reclamações e sugestões, por parte da população, dos órgãos técnicos-científicos que compõem a Superintendência da Polícia Técnica-Científica (Instituto Médico Legal e Instituto de Criminalística).



O Relator designado, ao apreciar a matéria, apontou vício de iniciativa a impedir seu acolhimento, entendendo que "... o projeto em pauta, ao pretender introduzir alterações na legislação que criou a Ouvidoria da Polícia, órgão integrante da Secretaria da Segurança Pública, invade matéria de iniciativa exclusiva do Governador do Estado, conforme o disposto no artigo 24, § 2º, item 2, da Constituição Estadual".



Diferentemente do Relator, a nosso ver o presente projeto não desrespeita o dispositivo constitucional indicado. Isso porque, não cria órgão novo, nem tem a pretensão de alterar a estrutura de órgão já existente, iniciativas vedadas ao Poder Legislativo.



O único objetivo é possibilitar a apresentação de denúncia, reclamação ou sugestão a órgão auxiliar da atividade policial, integrante da estrutura da Secretaria da Segurança Pública.



Assim sendo, o projeto não cria ou altera absolutamente a estrutura de Secretaria Pública ou da Ouvidoria da Polícia, órgão que a integra.



Tanto é assim, que a legislação em tela, já sofreu alterações em decorrência da aprovação, por esta Casa, de propositura de iniciativa da nobre deputada Rosmary Corrêa, que recebeu a sanção do Senhor Governador, transformando-se na Lei Complementar de nº 856, de 30 de dezembro de 1998, não tendo sido, assim, alvo de veto governamental.



Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de lei complementar nº 12, de 2003.

a) José Bittencourt – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado José Bittencourt  favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/5/2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

RICARDO TRIPOLI – VANDERLEI SIRAQUE – ELI CORRÊA FILHO – JOSÉ BITTENCOURT – AFONSO LOBATO – VALDOMIRO LOPES – MAURO MENUCHI

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI 

De iniciativa do nobre Deputado Romeu Tuma, o projeto em epígrafe altera dispositivos da Lei Complementar n.º 826, de 20 de julho de 1997, que cria, na Secretaria da Segurança, a Ouvidoria da Polícia do Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 57ª a 61ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16/06/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para apreciar o presente projeto de lei nos aspectos constitucional, legal e jurídico. 

Na qualidade de Relator designado, verificamos que a proposição tem por escopo introduzir alterações na Lei Complementar n.º 826, de 1997, que criou a Ouvidoria da Polícia como órgão integrante da Secretaria da Segurança Pública.

Fica claro, pela leitura da mencionada Lei Complementar, que a Ouvidoria de Polícia é um órgão integrante da Secretaria de Segurança Pública, compondo, portanto, sua estrutura.

Ora, a Constituição Estadual conferiu ao Governador do Estado a reserva de iniciativa legislativa em matéria que se refere à criação de secretarias de Estado, o que envolve, logicamente, todos os órgãos que integram ou venham a integrar sua estrutura.

Desta forma, a proposição invade matéria de iniciativa exclusiva do Governador do Estado, nos termos do artigo 24, § 2.º, item 2, da Constituição Estadual, não merecendo acolhida por esta razão.

Cumpre observar, por fim, que tramita junto a esta Comissão de Constituição e Justiça o Projeto de lei Complementar n.º 37, de 2003, de autoria da nobre Deputada Rosmary Corrêa, o qual versa sobre matéria idêntica, e que também não mereceu acolhida em parecer de nossa lavra.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei  Complementar nº 12, de 2003.

a)  ELI CORRÊA FILHO

